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Contestação 9: Gerente (Cfr.ª STJ 29.9.99)





Comarca de ... – Inst. Central – 1ª Secção de Trabalho – J7



Proc. n.º ...



Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito



Denominação da Entidade Empregadora, NIF ..., com sede em ...vem, à sombra do disposto no art.º 186.º-L/2 do CPT contestar a presente acção de reconhecimento da existência de contrato de trabalho, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01       A ora A. é sócia gerente da Ré desde 10 de Maio de 2016, auferindo a inerente remuneração acordada, situação que poderá ser demonstrada pela escritura de constituição da sociedade e a alteração do pacto social, a qual se mantém intacta, não tendo sido declarado ou imputado qualquer vício, sem prejuízo da análise da própria certidão da Conservatória com o código de acesso n.º .... (docs. 1 a 3).

02       A ora A. informa para o escritório da Ré os artigos que estão em falta na loja, faz encomendas, fala com fornecedores, faz a conferência de caixa no fim do dia enviando para o escritório da Ré o documento da caixa, a fita da máquina e o talão de depósito no Banco.

03       A A. não recebe ordens de ninguém, nem está inserida em qualquer estrutura hierárquica.

04       A A. é a única profissional a desenvolver a sua actividade na loja.

05       A A. nunca recebeu subsídio de férias nem de natal.



06       A A. sempre é convocada para as assembleias gerais da Ré, embora nunca compareça (docs. 4).

07       A A. tem dentro de plafonds estabelecidos pelo outro sócio, poderes para fazer encomendas de produtos necessários para o normal funcionamento da loja.

08       Não se verifica qualquer “anterioridade laboral”, pois a ora A. sempre foi gerente.

09       Quanto à natureza das funções concretamente exercidas, verifica-se que são tipicas de gerência.

10       O facto da gerência ser plural, vinculando-se a sociedade com a assinatura de qualquer uma das gerentes, demonstra que há liberdade de actuação da A. no que toca à gestão da empresa.

11       Do facto da A. ser sócia minoritária, não resulta necessariamente que a outra sócia maioritária, lhe dê ordens, colocando-se numa posição de autoridade e/ou domínio sobre a A..

12       As funções-actividades que a outra gerente e sócia maioritária desenvolve na outra loja da empresa, são em tudo semelhantes às da A..



“A existência de eventual subordinação jurídica tem de se apurar e medir no terreno concreto da vida”. ILÍDIO DUARTE RODRIGUES, Petrony, em “A Administração de Sociedades”, página 304.

Em suma, na realidade, no terreno da vida, as circunstâncias concretas do caso, dizem-nos que, in casu, não ocorre uma coexistência das duas qualidades, de sócio gerente e de trabalhador subordinado.



Consequentemente deve a presente acção ser julgada improcedente por não provada,  e a final não  ser in casu reconhecida a existência de um contrato de gerência.



Junta: procuração forense e DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça. Valor: o da p. i.


O Advogado
